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Contenção no Orçamento é reduzida de
R$ 17,9 bilhões para R$ 16,1 bilhões

Caixa decide acionar o TST contra
greve nacional dos bancários
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Banco Central reduz projeção de
crescimento da economia para 1,8%

Prazo para baixar e
validar e-Título termina

no dia 3 de outubro
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 Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

15º C

Sexta: Sol com
muitas nuvens de
manhã e pancadas
de chuva à tarde. À
noite a chuva para.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,18
Venda:      5,18

Turismo
Compra:   5,20
Venda:      5,38

Compra:    5,90
Venda:       5,90
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Mercedes dita o ritmo nos treinos livres em Baku

George Russell

Por Tiago Mendonça

O primeiro treino livre no cir-
cuito de Baku foi marcado por
contratempos logo no início. O
líder do campeonato, Andrea
Kimi Antonelli, teve de encos-
tar a Mercedes na curva 7 devi-
do a uma falha hidráulica, aban-
donando a sessão precocemen-
te. Apesar do susto na garagem
do jovem italiano, a Mercedes
mostrou força com George Rus-
sell, que cravou 1min45s387 e
garantiu a liderança do TL1,
quatro décimos à frente de Max
Verstappen.

O holandês da Red Bull de-
morou a encontrar o acerto ide-
al, relatando problemas na fre-
nagem e chegando a escapar da
pista. Seu companheiro de equi-
pe, Isack Hadjar — retornando
ao grid após três corridas fora

por lesão no punho —, também
sofreu com forte vibração nos frei-
os antes de tocar no muro.

Na Ferrari, Charles Leclerc e
Lewis Hamilton terminaram no
terceiro e quarto lugares, respec-
tivamente, ambos enfrentando
travamentos de pneu na aborda-
gem para a primeira curva. En-
quanto isso, a McLaren teve uma
sessão conturbada: Oscar Piastri
reclamou de vibrações intensas
nos freios, enquanto Lando Nor-
ris viu seu programa de treinos
encurtado por danos na estrutu-
ra do MCL40.

A Williams trouxe uma das
novidades mais aguardadas do
fim de semana. O novo chassi
FW48 passou por uma drástica
redução de peso — com especu-
lações no paddock indicando uma
perda de até 30 kg —, permitindo
o uso de lastro para ajuste de dis-

tribuição de massa pela primeira
vez no ano.

No segundo treino livre, a
Mercedes voltou a ditar o ritmo.
George Russell cravou
1min43s347, baixando significati-
vamente os tempos do dia e lide-
rando a dobradinha das Flechas
de Prata. Recuperado da falha hi-
dráulica do TL1, Kimi Antonelli
ficou em segundo, a 0s5 de Rus-
sell, com Max Verstappen fechan-
do na terceira posição a oito dé-
cimos do líder.

As áreas de escape da pista
continuaram bastante movimen-
tadas. Verstappen voltou a pas-
sar reto na curva 15, enquanto
Liam Lawson perdeu a traseira na
saída da curva 2 e mais tarde re-
clamou de ter sido atrapalhado
por Hamilton. O momento mais
crítico do treino resultou na úni-
ca bandeira vermelha da sessão:

Arvid Lindblad atingiu com força
a barreira na desafiadora curva 8
(trecho do Castelo), danificando
severamente sua Racing Bulls.

A Ferrari manteve a regulari-
dade com Leclerc em quarto e Ha-

milton em quinto. Na McLaren,
Norris bateu levemente no muro
perto da curva 16 sem causar da-
nos graves ao carro, terminando em
sexto lugar, enquanto Piastri traba-
lhou com tinta FloVis no assoalho

para avaliar as atualizações aero-
dinâmicas e ficou em oitavo.

Lance Stroll e Fernando
Alonso, por sua vez, já entram
no fim de semana sabendo que
sofrerão penalidades no grid
por trocas de componentes.

Além da ação na pista, as
atenções do paddock se volta-
ram para os pacotes de atualiza-
ções levados pelas equipes para
o Azerbaijão. A Audi, por exem-
plo, apresentou o que o paddo-
ck vem chamando de especifica-
ção “Type-C” de seu R26. As
novidades incluem escavações
laterais acentuadas nos sidepo-
ds, novos defletores na borda
do assoalho e uma asa dianteira
totalmente reestruturada.

Com essas novidades, o bra-
sileiro Gabriel Bortoleto terminou
a primeira sessão em décimo. Na
segunda, ficou em 14º lugar.

Fo
to

/A
lb

er
to

 V
im

er
ca

ti/
D

PP
I

9º Campeonato Brasileiro de Kart Endurance
e 10º Campeonato Brasileiro de Kart Rotax

têm alta procura de pilotos
A nona edição do Campeo-

nato Brasileiro de Kart Enduran-
ce e o décimo Campeonato Bra-
sileiro de Kart Rotax, ambos mar-
cados entre os dias 27 e 31 de
outubro no KGV Arena Itu, em
Itu (SP), revelaram a primeira par-
cial de pilotos inscritos. As com-
petições, organizadas pela Con-
federação Brasileira de Automo-
bilismo (CBA) em parceria com a
Federação de Automobilismo de
São Paulo (FASP), têm recebido
grande procura de pilotos no se-
gundo lote de inscrições e se
aproximam dos 50 inscritos con-
firmados neste momento.

Até o momento, 35 pilotos

estão inscritos para a disputa do
Brasileiro de Kart Rotax, que con-
ta com a disputa das categorias
Micro Max, Mini Max, Junior Max,
Max, Max Master, Max Super Sê-
nior, DD2 e DD2 Master. Já para o
Brasileiro de Kart Endurance há a
presença de 13 equipes confirma-
das para a disputa, que contará
com duas categorias: a Enduran-
ce Cadete e a Endurance F4.

Os dois campeonatos contam
com novidades para as edições
marcadas para este ano no interi-
or paulista. No Campeonato Bra-
sileiro de Kart Rotax os competi-
dores tomarão parte da competi-
ção usando os seus próprios mo-

tores, e não usando um propulsor
oferecido pela organização.

Já o Campeonato Brasileiro de
Kart Endurance marca a última
prova de longa duração do kar-
tismo nacional em 2026. A dispu-
ta da Endurance Cadete contará
com 1h45min de disputa, mais
uma volta, e a prova terá três pit
stops obrigatórios, sendo dois de
cinco minutos e um de 15 minu-
tos. Já na Endurance F4 a prova
contará com 5h de duração, mais
uma volta, quatro paradas nos
boxes, sendo três de cinco minu-
tos e uma de 15 minutos.

As inscrições para o 9º Cam-
peonato Brasileiro de Kart Endu-

rance podem ser feitas com valo-
res em R$ 2.490,00 na Cadete e R$
5.150,00 na F4, ambas no segun-
do lote, que estará aberto até o dia
16 de outubro. Já as inscrições re-
ferentes ao 10º Campeonato Bra-
sileiro de Kart são feitas com va-
lores em R$ 2.260,00 para os pilo-
tos da Micro Max e Mini Max, e
R$ 3.880,00 nas outras catego-
rias Rotax, também em segundo
lote aberto até 16 de outubro.

O credenciamento de im-
prensa para as duas competi-
ções no KGV Arena Itu também
já está aberto, e pode ser solici-
tado até o próximo dia 19 de
outubro.KGV Arena Itu será o palco das competições
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O Banco Central (BC) re-
duziu de 2% para 1,8% a pro-
jeção de crescimento da eco-
nomia brasileira em 2026 e
manteve em 5,2% a estimativa
de inflação para o fim do ano. 

De acordo com o Relató-
rio de Política Monetária
(RPM) divulgado na quinta-
feira (24), a inflação tende a
ficar acima da meta, apesar da
desaceleração observada nos
últimos meses.

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA, referência oficial da
inflação do país) acumulado
em 12 meses recuou de 4,72%
em maio para 4,22% em agos-
to, destaca o relatório.

O documento detalha que
a inflação de serviços “segue
elevada em cenário de merca-

do de trabalho aquecido e hia-
to do produto positivo”. As
expectativas de inflação per-
manecem acima da meta em
todo o horizonte de projeção
considerado pela instituição.

No cenário de referência
do Comitê de Política Mone-
tária (Copom), a inflação acu-
mulada em quatro trimestres
deve recuar para 4,4% no ter-
ceiro trimestre deste ano, mas
voltar a subir para 5,2% no fim
de 2026.

A projeção de inflação para
o primeiro trimestre de 2028
permaneceu em 3,2%. Em re-
lação ao relatório anterior, o BC
afirma que essa projeção ficou
estável, mas que a trajetória
projetada para a inflação se
tornou mais elevada de forma
geral.                     Página 3

BC amplia controle sobre
criptomoedas e mira

carteiras próprias
  Página 3

SUS incorpora cirurgia para
tratar catarata e glaucoma

 ao mesmo tempo

  Página 6

TRE-SP alerta: derramamento
de santinhos é crime eleitoral



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 25 DE SETEMBRO DE 2026PÁGINA 2

Saiba como identificar e denunciar
fraudes em postos de combustíveis
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A PALAVRA - “Adorem o Senhor com alegria e venham can-
tando até a sua presença” Salmos 100.2

O motorista que suspeitar de
irregularidades na quantidade ou
na qualidade do combustível
abastecido em São Paulo conta
com testes imediatos no próprio
posto e canais diretos de fiscali-
zação. O Procon-SP e o Instituto
de Pesos e Medidas (Ipem-SP)
orientam os consumidores sobre
como identificar sinais de fraude
nas bombas e acionar os órgãos
de defesa.

De acordo com o Procon-SP,
os cuidados ao abastecer come-
çam na escolha do posto de com-
bustível. Preços muito abaixo da
média do mercado é o primeiro
indício de que o consumidor deve
ficar atento. Como a margem de
lucro por litro no setor é baixa,

valores muito inferiores aos pra-
ticados na região podem indicar
irregularidades na quantidade ou
na qualidade do combustível
vendido.

Outro cuidado é conferir, no
caso do etanol, se a bomba pos-
sui o densímetro, equipamento
obrigatório instalado na parte
superior da bomba, com instru-
ções de leitura. Ele não garante
sozinho a qualidade, mas é um
indício de que o combustível está
dentro das especificações.

O consumidor também pode
verificar se a bomba tem o selo
de aferição do Inmetro/Ipem-SP,
exigido em todo equipamento em
funcionamento, e solicitar ao
frentista o teste de qualidade.

Preço muito abaixo do mercado é o primeiro indício de que
pode existir fraude

Todos os postos devem ter pro-
fissionais treinados para realizar
a testagem, de acordo com deter-
minação da Agência Nacional de

Petróleo (ANP).
Cuidados na hora de abastecer
Durante o abastecimento do

veículo, o consumidor deve

acompanhar todo o processo, de
preferência fora do veículo, e fi-
car atento aos seguintes pontos:

Conferir se o bico usado
corresponde ao combustível
pedido

Checar se o valor exibido na
bomba é o mesmo anunciado

Verificar se a bomba inicia a
contagem do zero

Acompanhar o abastecimen-
to até o fim, e só então se dirigir
ao caixa;

Sempre exigir a nota fiscal e
confirmar se o valor e a quanti-
dade de litros nela registrados
batem com o que foi abastecido.

É recomendado ainda manter,
sempre que possível, os mesmos
postos de confiança, o que faci-
lita identificar o estabelecimento
em caso de algum problema, já

que combustível adulterado nem
sempre causa danos imediatos
aos veículos.

Como denunciar
Em caso de suspeita de com-

bustível adulterado, o consumi-
dor pode ser denunciado ao Pro-
con-SP pelo site
www.procon.sp.gov.br, infor-
mando o posto, o endereço, o
tipo de combustível e, se possí-
vel, qual bomba foi usada.

Já a Ouvidoria do Ipem/SP
recebe dúvidas e denúncias so-
bre práticas de comercialização,
produtos ou serviços pelo tele-
fone 0800 013 05 22 (segunda a
sexta, das 8h às 17h), pelo e-mail
ouvidoria@ipem.sp.gov.br ou
pelo site www.ipem.sp.gov.br.
(Governo de SP)
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Prefeitura lança edital de R$ 12 milhões
para projetos voltados à pessoa idosa

durante o Fórum e Festival Longevidade
A Prefeitura de São Paulo

publicou na quinta-feira (24) o
Edital de Chamamento Público de
2026 do Fundo Municipal da Pes-
soa Idosa – FMID. O anúncio foi
feito pelo prefeito Ricardo Nunes
durante a abertura do 8º Fórum e
Festival Longevidade, realizado
até sábado (26) no Pavilhão da
Bienal do Parque do Ibirapuera,
na Zona Sul da capital. O investi-
mento total do edital será de R$
12,8 milhões, contemplando 32
Organizações da Sociedade Civil
(OSCs) que se classificarem com
até R$ 400 mil.

Durante a cerimônia de aber-
tura do evento, o prefeito Ricar-
do Nunes falou da importância
dessas iniciativas. “Nossa gran-
de missão é ter uma Prefeitura
antenada com aquilo que a po-
pulação de São Paulo precisa.
E esse público da longevidade
jamais poderia ficar fora do nos-
so olhar, da nossa ação, mas,
principalmente, das nossas ati-
tudes. Nossa gestão tem foca-
do muito nisso: não ficar no dis-
curso, mas na realização. Tra-
zer ações e políticas públicas
importantes para as pessoas”,
disse Nunes, ressaltando que,
enquanto hoje a população da
cidade é formada por 17% de ido-
sos, em 2050, serão 30%.

O objetivo do edital é seleci-
onar propostas de Organizações
da Sociedade Civil voltadas à
promoção, proteção e garantia
dos direitos da população 60+ no
município, fortalecendo iniciati-
vas que contribuam para o enve-
lhecimento digno, ativo e saudá-
vel. Veja aqui o edital publicado
no Diário Oficial.

O prefeito também citou ini-
ciativas da Prefeitura voltadas ao
atendimento e acompanhamento
da população idosa. “Temos pro-
gramas que estão sendo reco-
nhecidos nacional e internacio-
nalmente, como o PAI (Programa
Acompanhante de Idosos). Nos

orgulhamos de ter o programa em
que nossos agentes vão à casa
das pessoas que precisam, e fa-
zem o atendimento ali.”

Maior encontro sobre longe-
vidade da América Latina

O Fórum é considerado o
maior encontro sobre longevi-
dade da América Latina e de-
bate as transformações sociais,
econômicas e culturais trazidas
pelo aumento da expectativa de
vida. A Prefeitura promoverá,
no decorrer do evento, atendi-
mentos gratuitos, orientações
de políticas públicas e oportuni-
dades de trabalho em um espaço
estruturado por eixos temáticos e
palestras.

O presidente do Fórum e Fes-
tival Longevidade, Walter Feld-
man, destacou a participação
da Prefeitura de São Paulo, que
mantém, há dois anos, um gru-
po de trabalho formado por
mais de 15 secretarias para co-
laborar com a organização do
evento. “A contribuição da
Prefeitura aqui é inequívoca.
Nós teríamos muita dificulda-
de em ter essa oitava edição se
não fosse a participação tanto
como patrocinador, apoiador,
incentivador, principalmente
com a contribuição que o GT

pôde nos oferecer”, disse, lem-
brando que mais de 2 milhões de
pessoas com 60 anos ou mais vi-
vem na cidade.

A participação municipal é
ancorada pelo programa Vitalida-
de+ São Paulo, promovido pela
Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Traba-
lho (SMDET). Trata-se de uma
política pública transversal, que
reúne mais de 70 programas e in-
vestimentos anuais voltados ao
envelhecimento ativo, saudável
e cidadão na capital paulista, in-
tegrando ações de saúde, traba-
lho, empreendedorismo, educa-
ção, esporte, cultura e assistên-
cia social.

No ano passado, São Paulo
foi reconhecida internacional-
mente com o título de Cidade
Amiga da Pessoa Idosa pela Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS) e OPAS.

Com um estande institucio-
nal integrado, a administração
municipal oferece atendimentos
gratuitos, orientações de políti-
cas públicas e oportunidades de
trabalho em um espaço estrutu-
rado por eixos temáticos.

Sobre o Fundo Municipal da
Pessoa Idosa

O Fundo representa mais

uma etapa do compromisso do
município com o fortalecimento
das políticas públicas destinadas
à população 60+ e com a valori-
zação da atuação conjunta entre
o Poder Público e a sociedade ci-
vil, por meio do Conselho Muni-
cipal de Direitos da Pessoa Ido-
sa. O FMID amplia e dá oportu-
nidade também para as organiza-
ções e projetos classificados cap-
tarem mais recursos.

A inscrição deve ser feita a
partir a partir desta quinta-feira
(24) e até 6 de novembro por meio
da página do FMID, onde as or-
ganizações devem apresentar
propostas com os objetivos, ei-
xos e linhas de atuação, entre
outras informações, dentro dos
critérios de seleção previstos.

O Fundo Municipal da Pes-
soa Idosa da cidade de São Pau-
lo é o principal instrumento finan-
ceiro de apoio ao Programa Vita-
lidade+ São Paulo, garantindo
recursos para projetos e políticas
que promovem a qualidade de
vida, a proteção de direitos, a
participação social e a autonomia
das pessoas idosas. Por meio
dele, o município fortalece a exe-
cução das ações estratégicas da
política de longevidade, amplian-
do o alcance e o impacto das ini-
ciativas voltadas ao envelheci-
mento ativo e saudável.

Serão 32 entidades contem-
pladas, distribuídas em quatro
eixos estratégicos: Educação,
Proteção e Garantia de Direitos,
Saúde e Cultura.

O resultado final do proces-
so seletivo será publicado em 30
de abril de 2027. Na mesma data,
as organizações aprovadas, que
não forem classificadas, estarão
habilitadas para receber o Certi-
ficado de Autorização para Cap-
tação de Recursos Financeiros
(CAC), documento que permitirá
o início das ações de captação
de recursos previstas no edital.
(Prefeitura de SP)
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Prefeitura amplia em 111% procedimentos realizados
nos Centros Especializados em Reabilitação

Os Centros Especializados em
Reabilitação (CERs) da Prefeitu-
ra de São Paulo realizaram 1,7 mi-
lhão de procedimentos em 2025,
um aumento de 111% em relação
a 2021, quando foram registrados
807.632 procedimentos. A rede
municipal conta atualmente com
35 unidades, que oferecem aten-
dimento multiprofissional a pes-
soas com deficiência e outras con-
dições que necessitam de reabili-
tação, com foco na ampliação da
autonomia, da independência e da
funcionalidade dos pacientes.

Os equipamentos oferecem
acompanhamento especializado
nas áreas de reabilitação física, in-
telectual, visual e auditiva, além do
atendimento a pessoas com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) e
outras condições que demandam
cuidados especializados.

O crescimento do atendimen-
to acompanha a evolução da
rede. Entre 2021 e 2025, a quanti-
dade de pacientes atendidos pas-
sou de 245.175 para 359.086, cres-
cimento de 46%. Diversos pro-
cedimentos podem ser realizados
dentro de um mesmo atendimen-
to, de acordo com a necessidade
de cada paciente.

Um dos exemplos desse tra-
balho é o CER IV São Miguel, na
Zona Leste, que realiza, em média,

1.500 atendimentos por mês. A uni-
dade conta com equipe multipro-
fissional formada por especialistas
de diferentes áreas, que fazem a
avaliação individual do paciente e,
junto com a família, definem as es-
tratégias de cuidado e os objeti-
vos a serem alcançados.

“Costumo dizer que a gente
oferece uma reabilitação nas qua-
tro modalidades, considerando
não apenas a deficiência, mas
também as necessidades e poten-
cialidades desse indivíduo”, ex-
plica a gerente da unidade, Dé-
bora Celeste Melo, fisioterapeu-
ta desde 2005.

Como em todos os CERs, o
atendimento começa com uma
avaliação multiprofissional e a
elaboração do Projeto Terapêuti-
co Singular (PTS), que estabele-
ce metas e estratégias de acordo
com as necessidades de cada
pessoa. Quando necessário, o
paciente também é encaminhado
para outros serviços da rede mu-
nicipal, garantindo a continuida-
de do cuidado.

Foi o que aconteceu com
Franciele Guedes Balbino, de 33
anos, mãe de Pedro Joaquim, de
11 meses. Ainda durante a gesta-
ção, ela recebeu o diagnóstico de
síndrome de Down do filho. Após
o nascimento, Pedro foi encami-

nhado ao CER e iniciou o acom-
panhamento com diferentes pro-
fissionais. “Para nós, o acolhi-
mento da equipe e o tratamento
que oferecem aqui fazem toda a
diferença. É muito melhor do que
qualquer serviço particular”, afir-
ma Franciele.

Ao todo, os CERs realizaram
7,7 milhões de procedimentos e 1,7
milhões de atendimentos entre
2021 e agosto de 2026, sendo
1.191.437 procedimentos e 250.365
atendimentos somente nos primei-
ros oito meses deste ano.

Além do acompanhamento
clínico, os CERs também ofere-
cem Órteses, Próteses e Meios
Auxiliares de Locomoção
(OPMs) e Aparelhos de Amplifi-
cação Sonora Individual (AA-
SIs), conforme a necessidade de
cada paciente. O serviço permite
que pacientes tenham acesso
gratuito a equipamentos funda-
mentais para ampliar sua mobili-
dade, comunicação e autonomia.
De 2021 a junho de 2026, foram
disponibilizados 275.530 OPMs
e 100.045 AASIs pela rede.

É o caso de Theo Lucca, de 4
anos, diagnosticado com TEA e
artrogripose múltipla congênita,
condição rara que provoca rigidez
nas articulações e alterações no
desenvolvimento dos membros.

Encaminhado ao CER para receber
uma órtese, ele também passou a
utilizar cadeira de rodas.

“Aqui, além de oferecerem as
órteses e a cadeira de rodas que
ele necessita gratuitamente, o ma-
terial é de excelente qualidade. E
isso é uma parte fundamental do
tratamento”, afirma a mãe, Ana Val-
quíria Silva Nascimento, de 37 anos.

O atendimento também acom-
panha crianças com atrasos no
desenvolvimento. Alice, de 2
anos, chegou ao CER com atraso
global do desenvolvimento.
Após um ano de acompanhamen-
to, passou a caminhar, alimentar-
se sozinha, interagir com outras
crianças e falar pequenas frases.

A rede também tem papel im-
portante nos cuidados com as
pessoas com TEA. De 2021 a maio
de 2026, foram registrados 69.711
atendimentos relacionados ao
transtorno, segundo dados do
Sistema Integrado de Gestão da
Assistência à Saúde (Siga).

Com atendimento especi-
alizado e acompanhamento indi-
vidualizado, a rede municipal
busca garantir que cada pacien-
te tenha acesso aos recursos ne-
cessários para desenvolver suas
potencialidades e conquistar
maior autonomia no dia a dia. (Pre-
feitura de SP)

HISTÓRIAS
Com as Profecias da Literatura Bíblica se cumprindo em todo o

mundo, quero crer nos homens e mulheres cujas Éticas são as do
Cristo e por isso são a própria história do Tribunal Regional Elei-
toral em São Paulo ...

.
DA
... Presidência - desembargador (TJ SP) Encinas Manfré; Se-

cretaria da presidência - Denise de Campos; Corregedoria - de-
sembargador (TJ SP) e vice-presidente Roberto Maia Filho; Secre-
taria da Corregedoria - Fabiana Reis Pacheco; ...

.
JUSTIÇA
... Diretoria Geral - André Pavim; Assessoria Jurídica - Silvia de

Marchi; Assessoria de Apoio aos Cartórios Virtuais 1º Grau - Val-
demar Pereira; Assessoria de Apoio aos Cartórios Eleitorais - Júlia
Albertin; Assessoria de Estatística ...

.
ELEITORAL
... e Ciência de Dados - Gilberto de Almeida Júnior.; Secretaria

de Planejamento Estratégico e de Eleições - Regina Rufino; Secre-
taria de Comunicação Social - Vitor Magno da Silva (jornalista, RP
e Mestre / Comunicação); ...

.
BRASILEIRA
... Secretaria Judiciária - Luciano Ribeiro Sanches; Secretaria

de Administração de Material - Alessandro Dintof; Secretaria da
Auditoria Interna - Frederyk Arantes; Secretaria de Tecnologia da
Informação - Daniel Forlivesi; ...

.
ESTADO
... Secretaria de Orçamento e Finanças - Carlos Fujimoto; Se-

cretaria de Gestão de Pessoas - Paula Batista Silva; Secretaria de
Gestão de Serviços - José Simião dos Santos; Secretaria da Gestão
de Informação e Documental - ...

.
SÃO PAULO
... Lívia Helena Guiselini. Em tempo : na próxima edição desta

coluna diária de política, vamos mostrar quem são todos(as) os(as)
componentes do maior e mais importante Tribunal Regional Elei-
toral do Brasil e América do Sul

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Banco Central reduz projeção de
crescimento da economia para 1,8%
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- Então olhei para o Brasil e ví o campo ...
Quero saber apresenta:
“ ... as chuvas registradas em setembro têm favorecido o de-

senvolvimento das floradas da safra 2027/28 de café. Segundo o
Cepea, as condições confirmam as boas expectativas do início do
mês na maior parte das praças acompanhadas. De acordo com o
Centro de Pesquisas, com a safra 2026/27 encerrada e um volume
significativo de cafés de qualidade inferior colhido, apesar da pro-
dução elevada, a nova temporada (2027/28) também segue no ra-
dar dos agentes, com expectativas de retomada da produção de
cafés de melhor padrão. De forma geral, produtores acompanham
com atenção o desenvolvimento da temporada, apreensivos com a
possibilidade de impactos do El Niño (como temperaturas eleva-
das e tempo seco) influenciarem o pegamento das flores nas próxi-
mas semanas. Em 2027/28: O setor opera com a expectativa de
retomar uma oferta maior de cafés com melhor padrão de qualidade
na nova temporada, dependendo estritamente do comportamento
do clima na primavera. (Fonte: Notícias Agrícolas /Cepea)

O Banco Central (BC) redu-
ziu de 2% para 1,8% a projeção
de crescimento da economia bra-
sileira em 2026 e manteve em 5,2%
a estimativa de inflação para o fim
do ano. 

De acordo com o Relatório de
Política Monetária (RPM) divul-
gado na quinta-feira (24), a infla-
ção tende a ficar acima da meta,
apesar da desaceleração obser-
vada nos últimos meses.

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA,
referência oficial da inflação do
país) acumulado em 12 meses
recuou de 4,72% em maio para
4,22% em agosto, destaca o re-
latório.

O documento detalha que a
inflação de serviços “segue ele-

vada em cenário de mercado de
trabalho aquecido e hiato do pro-
duto positivo”. As expectativas de
inflação permanecem acima da
meta em todo o horizonte de proje-
ção considerado pela instituição.

No cenário de referência do
Comitê de Política Monetária
(Copom), a inflação acumulada
em quatro trimestres deve recuar
para 4,4% no terceiro trimestre
deste ano, mas voltar a subir para
5,2% no fim de 2026.

A projeção de inflação para o
primeiro trimestre de 2028 perma-
neceu em 3,2%. Em relação ao
relatório anterior, o BC afirma que
essa projeção ficou estável, mas
que a trajetória projetada para a
inflação se tornou mais elevada
de forma geral.

O relatório também aponta
desaceleração da atividade eco-
nômica. O Produto Interno Bruto
(PIB) cresceu 0,5% no segundo
trimestre deste ano, após expan-
são de 1,1% no trimestre anteri-
or. Os primeiros indicadores do
terceiro trimestre, segundo o BC,
sugerem continuidade desse
movimento.

Diante da desaceleração da
atividade e dos indicadores mais
fracos do terceiro trimestre, o BC
reduziu de 2% para 1,8% a proje-
ção de crescimento da economia
em 2026. Para 2027, a estimativa é
de expansão de 1,4%.

Apesar da atividade mais fra-
ca, o mercado de trabalho segue
aquecido. A taxa de desocupação
permaneceu em nível historica-

mente baixo e a geração de em-
pregos com carteira assinada
continua positiva, embora em rit-
mo menor.

O Banco Central também des-
taca que o ambiente externo per-
manece incerto em razão dos con-
flitos armados ainda não resolvi-
dos no Oriente Médio e das de-
cisões futuras de política mone-
tária em economias avançadas.

Na reunião de setembro, o
Copom reduziu a taxa Selic para
13,75% ao ano. Segundo o rela-
tório, o cenário atual, marcado
pelo aumento das incertezas,
pela desancoragem das expec-
tativas e pelos riscos para a in-
flação, exige cautela na condu-
ção da política monetária.
(Agência Brasil)

Contenção no Orçamento é reduzida de
R$ 17,9 bilhões para R$ 16,1 bilhões
O governo federal reduziu de

R$ 17,9 bilhões para R$ 16,1 bi-
lhões o total de despesas conti-
das no Orçamento de 2026, ao
mesmo tempo em que abriu es-
paço para acomodar o reajuste do
Bolsa Família. A mudança foi
apresentada na quinta-feira (24),
no Relatório de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas Primárias do
quarto bimestre.

O novo montante é compos-
to por R$ 2,4 bilhões em bloque-
ios e R$ 13,6 bilhões em contin-
genciamento. No relatório ante-
rior, divulgado em julho, havia R$
17,9 bilhões bloqueados e ne-
nhum valor contingenciado.

A revisão das despesas obri-
gatórias ajudou a abrir espaço
para o aumento do programa de
transferência de renda.

O governo estima que os
gastos com benefícios previden-
ciários ficarão R$ 11,5 bilhões
abaixo da projeção anterior em
2026. Também foram reduzidas as
estimativas para gastos com o
funcionalismo, com o Benefício
de Prestação Continuada (BPC)
e com subsídios.

Reajuste do benefício
O Bolsa Família terá reajuste

de cerca de 15%, com o benefício
mínimo passando de R$ 600 para
R$ 691. A média paga às famílias
deve subir de R$ 691 para R$ 777.

O impacto estimado é de R$
5,8 bilhões em 2026 e de cerca de
R$ 22 bilhões em 2027. Segundo
o governo, a revisão das despe-
sas obrigatórias permitiu acomo-
dar o aumento dentro da progra-
mação fiscal.

Em que o governo prevê eco-
nomizar

R$ 11,5 bilhões a menos em
benefícios previdenciários;

R$ 4,1 bilhões a menos em

pessoal e encargos sociais;
R$ 1,8 bilhão a menos em

BPC/Loas;
R$ 1,1 bilhão a menos em sub-

sídios, subvenções e Proagro;
R$ 100 milhões a menos em

outras despesas.
O ministro do Planejamento e

Orçamento, Bruno Moretti, afir-
mou que a revisão da Previdên-
cia não representa uma redução
dos benefícios pagos, mas uma
diminuição na estimativa de cres-
cimento das despesas.

“O fato é que a gente só libe-
rou o reajuste do programa pela
inflação nos termos que a lei au-
toriza, quando realmente a gente
estava com os dados em mãos e
teve clareza que, em particular, a
Previdência sofreria uma queda
na projeção. Não quer dizer uma
redução de despesa, mas uma
redução da projeção de cresci-
mento da despesa da Previdên-
cia”, explicou Moretti.

Segundo o ministro, a redu-
ção da pressão sobre novas con-
cessões do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) contribuiu
para a revisão das estimativas.

Espaço no Orçamento
Com a redução do bloqueio,

o governo liberou parte dos recur-
sos que estavam retidos. Ao mes-
mo tempo, porém, criou um contin-
genciamento de R$ 13,6 bilhões,
diante da piora das projeções para
a arrecadação e do risco de des-
cumprimento da meta fiscal.

O secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Rogério Ce-
ron, afirmou que os recursos libe-
rados seriam distribuídos entre
diferentes ministérios, caso o go-
verno não tivesse decidido priori-
zar o reajuste do programa social.

“Esses recursos seriam des-
bloqueados de qualquer forma,
seriam pulverizados para outros

ministérios, e, quando tivemos
segurança de que realmente esse
nível de despesas ficaria abaixo
do que era previsto, houve a de-
cisão de governo, a meu ver cons-
ciente e correta, de priorizar a
parcela da sociedade mais vulne-
rável que estava precisando des-
sa recomposição do Bolsa Famí-
lia”, afirmou Ceron.

Entenda a diferença entre
bloqueio e contingenciamento

As duas medidas restringem
a execução de despesas, mas são
acionadas por razões diferentes:

Bloqueio: ocorre quando há
aumento ou risco de aumento das
despesas obrigatórias e é neces-
sário respeitar o limite de gastos
do arcabouço fiscal.

Contingenciamento: é adota-
do quando a estimativa de recei-
tas cai e é necessário preservar o
cumprimento da meta de resulta-
do primário.

Os dois podem ocorrer simul-
taneamente, como aconteceu no
quarto bimestre de 2026.

No caso atual, a redução do
bloqueio foi parcialmente com-
pensada pelo novo contingenci-
amento, mantendo em R$ 16,1 bi-
lhões o total de despesas sob
contenção.

Déficit maior
O relatório também elevou a

previsão para o déficit efetivo
das contas públicas em 2026. O
resultado negativo projetado
passou de R$ 52 bilhões para R$
80,9 bilhões, sem considerar des-
pesas que podem ser abatidas do
cálculo da meta fiscal.

Após as deduções permitidas
pelas regras fiscais de precatóri-
os e de gastos com saúde, edu-
cação e defesa, o resultado proje-
tado passou de superávit de R$
10,8 bilhões para déficit de R$ 13,6

bilhões. Esse resultado levou o
governo a adotar, pela primeira vez
no ano, um contingenciamento.

A previsão de receitas primá-
rias totais também foi reduzida,
de R$ 3,237 trilhões para aproxi-
madamente R$ 3,222 trilhões. A
receita líquida, que desconta as
transferências da União para es-
tados e municípios, caiu de R$
2,594 trilhões para cerca de R$
2,587 trilhões.

Ao mesmo tempo, a estimati-
va para as despesas totais au-
mentou de R$ 2,646 trilhões para
cerca de R$ 2,668 trilhões.

Receita menor
Entre os fatores que pressio-

naram as contas está a redução
da expectativa de arrecadação. A
projeção para as receitas primári-
as caiu R$ 15,7 bilhões em rela-
ção ao relatório anterior.

A arrecadação do Imposto de
Renda teve uma revisão negativa
de R$ 13,1 bilhões, influenciada prin-
cipalmente pela frustração na co-
brança sobre lucros e dividendos.

Ceron afirmou que parte da ar-
recadação esperada com dividen-
dos deve ser recuperada em 2027.

“A partir do ano que vem, en-
tra em voo de cruzeiro”, disse o
secretário-executivo da Fazenda.

Próximos passos
O detalhamento do impacto

por ministério deverá ser publi-
cado até 30 de setembro, por meio
de decreto. Depois da publica-
ção, os órgãos terão cinco dias
úteis para indicar quais progra-
mações serão bloqueadas ou
contingenciadas.

Para 2027, o governo deverá
encaminhar ao Congresso Naci-
onal as alterações necessárias no
Orçamento para acomodar o im-
pacto anual do reajuste do Bolsa
Família. (Agência Brasil)

Banco Central amplia controle sobre
criptomoedas e mira carteiras próprias

O Banco Central (BC) ampliou
as regras de controle sobre ope-
rações com ativos virtuais. O ór-
gão determinou que transferên-
cias de criptomoedas de valor
igual ou superior a US$ 10 mil,
feitas de ou para carteiras auto-
custodiadas, sejam comunicadas
ao Conselho de Controle de Ati-
vidades Financeiras (Coaf).

As novas regras entram em
vigor em 1º de outubro de 2026 e
também estabelecem novas exi-
gências para empresas que atu-
am no mercado de ativos virtu-
ais. A medida faz parte do con-
junto de mecanismos de preven-
ção à lavagem de dinheiro e ao
financiamento do terrorismo.

Principais mudanças
A partir de 1º de outubro:
Transferências de ativos virtu-

ais de US$ 10 mil ou mais envol-
vendo carteiras autocustodiadas
deverão ser comunicadas ao Coaf;

Operações de câmbio em es-
pécie de valor igual ou superior a
US$ 10 mil também terão comuni-
cação automática;

Empresas do setor passarão
a fornecer novas informações
para a supervisão do BC;

Prestadoras de serviços de
ativos virtuais (PSAVs) que em
funcionamento deverão formali-
zar o pedido de autorização jun-

to ao BC até essa mesma data.
O limite de US$ 10 mil é um

valor de comunicação obrigató-
ria, sem representar proibição ou
limite para movimentações com
criptomoedas.

Carteiras autocustodiadas
As carteiras autocustodiadas

são aquelas em que o próprio
usuário mantém o controle dos
ativos e das chaves privadas.
Diferentemente de uma conta
mantida em uma corretora ou ou-
tra instituição, não há necessari-
amente um intermediário respon-
sável pela custódia dos recursos.

Por isso, esse tipo de opera-
ção pode oferecer menos infor-
mações disponíveis para o acom-
panhamento das autoridades. A
exigência de comunicação busca
ampliar a transparência e permitir
maior monitoramento das movi-
mentações.

Um exemplo é uma transferên-
cia acima de US$ 10 mil entre uma
PSAV e uma carteira diretamente
controlada pelo cliente. Nesse caso,
a operação estará sujeita à comu-
nicação prevista nas novas regras.

Papel do Coaf
O Coaf recebe, analisa e en-

caminha informações sobre
operações que possam apre-
sentar indícios de irregularida-

des financeiras.
A comunicação de uma tran-

sação ao órgão não significa que
a operação seja ilegal. O objetivo
é permitir que as autoridades te-
nham informações para identifi-
car padrões e situações que pos-
sam exigir análise.

Regras para empresas
As normas do BC para o mer-

cado de ativos virtuais foram es-
tabelecidas em novembro de 2025
e definiram obrigações para as
empresas do setor.

Entre as exigências estão:
Proteção e transparência para

os clientes;
Prevenção à lavagem de di-

nheiro;
Segurança e controles internos;
Fornecimento de informações

ao regulador;
Avaliação do perfil de risco

dos clientes antes de operações
mais complexas.

As empresas também devem
informar de forma clara os riscos
envolvidos, as políticas de segu-
rança e as tarifas cobradas.

Prazos de autorização
O 1º de outubro de 2026 é o

prazo para as PSAVs que já
operam no mercado formaliza-
rem seus pedidos de autoriza-

ção junto ao BC.
As regras também estabele-

cem procedimentos para o encer-
ramento de relacionamentos com
empresas que não estejam auto-
rizadas nem em processo de au-
torização.

Algumas obrigações especí-
ficas relacionadas ao envio de
dados para a supervisão do Ban-
co Central entrarão em vigor em
1º de janeiro de 2027.

Câmbio em espécie
As novas regras também de-

terminam comunicação automá-
tica ao Coaf para operações de
câmbio em espécie de valor igual
ou superior a US$ 10 mil.

A medida amplia o conjunto
de operações acompanhadas pe-
las autoridades e reforça os me-
canismos de controle sobre mo-
vimentações consideradas rele-
vantes para a prevenção de cri-
mes financeiros.

Com as mudanças, o BC
busca ampliar a quantidade e a
qualidade das informações dis-
poníveis sobre o mercado de
ativos virtuais. A intenção é re-
forçar a supervisão, aumentar a
transparência e reduzir riscos
associados a operações nas
quais há menor disponibilidade
de dados sobre os participan-
tes. (Agência Brasil)
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O Banco Central do Brasil e
o Banco Central Europeu (BCE)
iniciam na quinta-feira (24) es-
tudo de viabilidade para interli-
gar o Pix, sistema de pagamen-
tos instantâneos brasileiro,
com o Target Instant Payment
Settlement (Tips), serviço de li-
quidação de pagamentos ins-
tantâneos do Eurosistema.

Em nota, o Banco Central do
Brasil informou que serão ava-
liados aspectos técnicos, ope-
racionais, jurídicos e de negó-
cio relacionados ao processo.

“Considerando os significa-
tivos fluxos econômicos e finan-
ceiros entre o Brasil e a área do
euro, a interligação entre Pix e
Tips poderá contribuir para pa-
gamentos transfronteiriços mais
rápidos, eficientes e de menor
custo entre as duas jurisdições.”

De acordo com o Banco
Central do Brasil, a iniciativa
integra a “agenda evolutiva do
Pix” e os esforços de interliga-
ção do sistema brasileiro de
pagamentos instantâneos com
infraestruturas similares multi-
laterais e de outras jurisdições.

Tais interligações, segundo
a nota, poderão permitir trans-
ferências de remessas interna-
cionais e de transações de com-
pra com disponibilização dos
recursos em moeda local em

Bancos centrais do
Brasil e da Europa
avaliam interligar

Pix com Tips

poucos segundos.
“De forma mais ampla, a in-

terligação de sistemas de paga-
mentos instantâneos tem o po-
tencial de reduzir custos, au-
mentar a velocidade, ampliar o
acesso e melhorar a transparên-
cia das transações transfrontei-
riças, em linha com os objeti-
vos do Plano de Ação do G20
para o Aprimoramento de Paga-
mentos Transfronteiriços.”

Tips
O serviço de liquidação de

pagamentos instantâneos do
Eurosistema Tips foi criado
para ser uma infraestrutura pan-
europeia de liquidação instan-
tânea em moeda de banco cen-
tral, operando atualmente com
o euro, sueca e a coroa dina-
marquesa, com expansão pre-
vista para outras moedas do
Espaço Econômico Europeu.

“A análise da interligação
com o Pix se somará aos traba-
lhos em curso do Eurosistema
para conectar o Tips a outras
infraestruturas de pagamentos
instantâneos, incluindo o Ne-
xus [iniciativa do Banco de
Compensações Internacionais]
e os sistemas de pagamentos
da Índia e da Suíça”, comple-
tou o Banco Central do Brasil
na nota. (Agência Brasil)
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Juiz(a) de Direito da Juízo Titular I - 1ª Vara Cível - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA ROSSANEZ 
VAZ DA SILVA, na forma da lei, FAZ SABER a(o) JOCELINA ELISA DO NASCIMENTO, RG 38.635.941-6, CPF 248.709.398-60, 
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CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 1º de setembro de 2026. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Aos cuidados do Conselho de Administração, Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Pau-
lo/SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia. 
Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, IGOR DE CASTRO 
CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito no 
CPF/MF sob o n°. 090.464.367-05, com endereço profi ssional na Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São 
Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do 
Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 
11/04/2025 às 10h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas 
no respectivo período. Atenciosamente,  IGOR DE CASTRO CAMILLO. Ciente em: 1/09/2026. CONCESSIONÁRIA 
DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente do Conselho de 
Administração. JUCESP nº 349.299/26-2 em 16.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FOUR TRILHOS
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF nº 47.014.367/0001-28 - NIRE nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 1º de setembro de 2026. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - 
(“Companhia”) - Aos cuidados do Conselho de Administração. Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, 
Sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro suplente do Conselho 
de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da 
Lei 6.404/76, eu, IGOR DE CASTRO CAMILLO, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 11.625.227-1/IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n°. 090.464.367-05, com endereço profi ssional na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em 
caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da 
Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 22/04/2026 às 08h00, 
comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo 
período. Atenciosamente, IGOR DE CASTRO CAMILLO. Ciente em: 1/09/2026. FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente do Conselho 
de Administração. JUCESP nº 349.300/26-4 em 16.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O SINDIMERENDA - SINDICATO DAS EMPRESAS FORNECEDORAS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, MERENDA ES-
COLAR E ASSEMELHADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO-SP, -

-

-

-

Cesar de Miranda Leal

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE AGOSTO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 14 de agosto de 2026, às 14:30, de forma remota, considerada realizada na sede 
da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 
400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação: Dispensadas as 
formalidades de convocação, em razão da presença da única  acionista da Companhia, na forma do artigo 124, §4º 
da Lei 6.404/76, conforme alterada. 3. Mesa: Presidente - Sr. Diego Nicoletti; e Secretário - Sr. Ângelo Teixeira de 
Castro.Carvalho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o aumento do capital social da Companhia; (ii) alterar o artigo 
5º do Estatuto Social; e consequentemente, (iii) a consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: A acionista, após 
deliberação, por unanimidade e sem ressalvas, decidiu: Quanto ao item (i): aprovar o aumento do capital social da 
Companhia, que passa dos atuais R$ 665.878.312,00 (seiscentos e sessenta e cinco milhões, oitocentos e setenta e 
oito reais mil e trezentos e doze reais) para R$ 1.110.169.112,00 (um bilhão, cento e dez milhões, cento e sessenta 
e nove mil e cento e doze reais), um aumento, de R$ 444.290.800,00 (quatrocentos e quarenta e quatro milhões, 
duzentos e noventa mil e oitocentos reais), com a emissão de 444.290.800 (quatrocentos e quarenta e quatro 
milhões, duzentas e noventa mil e oitocentas) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 
unitário de subscrição de R$ 1,00 (um real). As novas ações ordinárias serão integralmente subscritas e integralizadas 
em moeda corrente nacional. O aumento de capital social da Companhia referente ao valor de R$ 444.290.800,00 
(quatrocentos e quarenta e quatro milhões, duzentos e noventa mil e oitocentos reais), corresponde a conversão de 
Aumento para Futura Integralização de Capital (“AFAC”), efetuado pela única acionista, em favor da Companhia, 
contabilizado em 25 de agosto de 2026. Quanto ao item (ii): aprovar a alteração o artigo 5º do Estatuto Social, que 
passará a vigora a com a seguinte redação: “Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito, é de 
R$ 1.110.169.112,00 (um bilhão, cento e dez milhões, cento e sessenta e nove mil e cento e doze reais), dividido em 
1.110.169.112 (um bilhão, cento e dez milhões, cento e sessenta e nove mil e cento e doze) ações ordinárias, com 
valor nominal de R$1,00 (um real) cada, sendo que (a) encontra-se integralizado nesta data, em moeda corrente 
nacional, o valor de 1.104.459.912,00 (um bilhão, cento e quatro milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil e 
novecentos e doze reais); e (b) o valor de R$ 5.709.200,00 (cinco milhões, setecentos e nove mil e duzentos reais), que 
será integralizado pela Solví, em moeda corrente nacional, até 31 de dezembro de 2026.” Quanto ao item (iii): 
aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo II à presente ata. Os acionistas 
autorizam a Diretoria a tomar todas as providências para operacionalizar as matérias deliberadas. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados lavrando-se a 
presente ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. Acionista: Solví Essencis Ambiental 
S.A. (representada por Eduardo Alves Rodrigues e Frederico Guimarães da Silva). São Paulo/SP, 14 de agosto de 
2026. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho 
- Secretário da Mesa. JUCESP nº 352.273/26-4 em 21/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Subsídio de R$ 2,12 ao diesel
deve ser mantido por 30 dias

Jornal O DIA SP
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O governo federal deve man-
ter por mais 30 dias a subvenção
de R$ 2,12 por litro de diesel, dis-
se na quinta-feira (24) o ministro
do Planejamento e Orçamento,
Bruno Moretti. A prorrogação
deverá ser anunciada ainda nes-
ta semana.

Atualmente, o benefício é re-
sultado da combinação de duas
medidas: uma subvenção de R$
1,12 por litro, cuja validade termi-
na neste sábado (26), e outra de
R$ 1 por litro, anunciada pelo
governo no início de setembro.

Em entrevista para explicar
a liberação de R$ 1,8 bilhão no
Orçamento de 2026, Moretti afir-
mou na quinta-feira (24) que a
tendência é manter o valor atu-
al por mais um mês.

“Vamos levar ao presiden-

te [Luiz Inácio Lula da Silva] ,
mas, frente aos indicadores, a
tendência é que a gente man-
tenha [a subvenção]”, ressal-
tou o ministro.

Duas medidas
A subvenção de R$ 1,12 por

litro foi criada por uma medida
provisória que perde validade no
sábado. Já a MP mais recente,
que estabeleceu o adicional de
R$ 1, permite ao governo alterar
o valor do benefício de acordo
com as condições do mercado.

Na prática, o governo pode-
rá elevar a subvenção prevista
na medida mais recente para
preservar o valor total de R$
2,12 por litro.

A decisão ocorre em meio à
preocupação com os efeitos da

alta do petróleo e com problemas
no mercado internacional de com-
bustíveis relacionados ao confli-
to no Oriente Médio.

Pressão nos preços
A subvenção tem como obje-

tivo reduzir a pressão sobre o
preço do diesel no mercado do-
méstico, combustível utilizado
principalmente no transporte de
cargas e no transporte coletivo.

Segundo o governo, a medi-
da também busca reduzir o risco
de problemas no abastecimento
interno diante das oscilações no
mercado internacional.

Além do diesel, o Executivo
anunciou neste mês outras me-
didas para reduzir os preços dos
combustíveis: desoneração de
R$ 0,63 por litro de PIS/Cofins

sobre a gasolina; desoneração
de R$ 0,19 por litro sobre o eta-
nol; nova subvenção de R$ 1 por
litro de diesel, somada ao benefí-
cio de R$ 1,12 já existente.

Somadas, as medidas adicio-
nais anunciadas pelo governo
representam um custo estimado
de aproximadamente R$ 7 bilhões
por mês para a União.

A manutenção do benefício
ainda depende da formalização
pelo governo. Moretti afirmou
que a decisão será levada ao pre-
sidente Lula, mas indicou que a
avaliação técnica da equipe eco-
nômica é favorável à continuida-
de da subvenção.

Caso seja confirmada, a me-
dida evitará uma redução abrup-
ta do benefício a partir deste sá-
bado. (Agência Brasil)

Prazo para baixar e
validar e-Título termina
no dia 3 de outubro
A dez dias do primeiro tur-

no das eleições gerais no país,
o eleitor que pretende usar o
aplicativo da Justiça Eleitoral e-
Titulo para votar deve ficar
atento sobre o prazo para bai-
xar e validar a ferramenta. O ser-
viço ficará disponível até as
23h59 do dia 3 de outubro, vés-
pera do pleito.

De acordo com o Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), a inter-
rupção do serviço nos dias de
votação ocorre para evitar a so-
brecarga do aplicativo e proble-
mas aos eleitores que não se
planejaram.

Além de documentos ofici-
ais, a versão digital do título
com fotografia disponível no
aplicativo é válida como docu-
mento de identificação para
votar, mas só é aceita se for exi-
bida online na tela do celular
ou em um tablet, não sendo
válido o uso de fotografia, o
chamado print, da tela.

Para ter acesso ao docu-
mento e utiliza-lo ainda no pri-
meiro turno destas eleições, é
necessário fazer o download e
efetivar um primeiro acesso na

ferramenta dentro do prazo do
dia 3 de outubro.

Na primeira vez, é necessá-
rio baixar gratuitamente o apli-
cativo na loja do celular (iOS ou
Android) e informar os seguin-
tes dados:

Nome completo; Data de
nascimento; CPF ou número
do Título de Eleitor; Nome
dos pais.

Depois, é preciso confirmar
a identidade respondendo às
perguntas de segurança exibi-
das na tela e finalizar com a cri-
ação de uma senha de acesso.

A cada acesso, a ferramenta
utilizará a validação facial. Após
esses procedimentos, o eleitor
estará apto a acessar o título
eleitoral digital, além de poder
consultar o local de votação e
conferir a zona e a seção eleito-
ral. Qualquer atualização estará
disponível automaticamente.

Caso o eleitor esteja sus-
penso ou com alguma restri-
ção cadastral, ele consegue
baixar o aplicativo e acessar
todas as informações, mas
permanecerá impedido de vo-
tar. (Agência Brasil)

TCU recomenda
análise de alternativas

à caducidade
 da Enel em São Paulo

O plenário do Tribunal de
Contas da União (TCU) recomen-
dou na quarta-feira (23) que o
Ministério de Minas e Energia
(MME) e a Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) estudem
alternativas à caducidade da con-
cessão da Enel São Paulo antes
de uma eventual decisão pela ex-
tinção do contrato.

A recomendação determina
que sejam avaliados os efeitos
da medida para os consumido-
res e para o sistema de distri-
buição de energia. O processo
foi relatado pelo ministro Au-
gusto Nardes.

A caducidade é a forma
mais severa de encerramento de
uma concessão por descumpri-
mento das obrigações contra-
tuais. No caso da Enel, a deci-
são ainda depende da conclu-
são do processo na Aneel e,
posteriormente, do Ministério
de Minas e Energia.

Análise dos impactos
O TCU determinou que go-

verno e Aneel façam uma “análi-
se estruturada” antes de uma
eventual caducidade. O estudo
deverá considerar quais operado-
res poderiam assumir a conces-
são, o cronograma de transição,
o custo de indenização dos bens
reversíveis, o possível impacto
nas tarifas e os riscos para o se-
tor de distribuição.

Segundo o tribunal, deverá
ser demonstrado, de forma fun-
damentada, que a caducidade
produziria benefício líquido ao
consumidor.

Processo na Aneel
A recomendação ocorre en-

quanto a Aneel analisa o proces-
so que pode resultar na recomen-
dação de caducidade da conces-
são da Enel São Paulo.

A diretoria da agência ainda
decidirá se recomenda ou não a
medida ao Ministério de Minas e
Energia. A palavra final caberá ao
governo federal.

A Enel contesta a conclusão
da Aneel de que sua distribuido-
ra paulista apresenta “falhas es-
truturais” na prestação dos ser-
viços. A avaliação considera, en-
tre outros fatores, o desempenho
da empresa na recuperação do
fornecimento após eventos climá-
ticos extremos registrados em
2023, 2024 e 2025.

Argumentos da Enel
A recomendação do TCU está

alinhada a um pedido apresenta-

do pela própria Enel nas alega-
ções finais do processo. A em-
presa defendeu que a Aneel
avaliasse as consequências
práticas de uma eventual extin-
ção da concessão.

Segundo a companhia, esses
impactos ainda não teriam sido
considerados de forma suficien-
te. O TCU agora determina uma
avaliação que inclua efeitos so-
bre a continuidade do serviço, a
transição operacional e as tarifas.

Histórico inédito
A eventual caducidade da

Enel São Paulo seria inédita no
setor elétrico brasileiro. A medi-
da nunca foi aplicada a uma con-
cessão de distribuição de ener-
gia no país.

Em casos anteriores, houve
situações em que o poder públi-
co assumiu os serviços ou em que
o operador decidiu vender a con-
cessão. Uma eventual mudança
no comando da Enel exigiria me-
didas para garantir a continuida-
de do fornecimento.

Prazo de 60 dias
O TCU também determinou

que governo e Aneel apresen-
tem, em até 60 dias, um crono-
grama detalhado das ações
previstas para garantir a conti-
nuidade da distribuição de
energia em São Paulo após o
término do atual contrato da
Enel, previsto para 2028.

O documento deverá indicar
as medidas planejadas para a
transição e para a manutenção
do serviço.

Renovação em suspenso
A Enel havia pedido a reno-

vação antecipada da concessão
paulista, mas o processo está
suspenso até a conclusão do pro-
cedimento de caducidade.

A decisão sobre o futuro da
concessão dependerá das próxi-
mas etapas na Aneel e no Minis-
tério de Minas e Energia, enquan-
to o TCU acompanha os possí-
veis impactos de uma eventual
mudança de operador.

Origem do processo
A atuação do TCU começou

em 2023, após representação do
Ministério Público junto ao tri-
bunal. O processo foi aberto para
analisar as causas de um apagão
ocorrido na área de concessão da
Enel, na Grande São Paulo, e
acompanhar as medidas adota-
das pelo governo federal. (Agên-
cia Brasil)

Caixa decide acionar o TST contra
greve nacional dos bancários

A Caixa Econômica Federal
vai acionar o TST (Tribunal Su-
perior do Trabalho) com pedi-
do de dissídio coletivo contra a
greve nacional dos trabalhado-
res, iniciada em 10 de setembro.
O movimento ocorre após ten-
tativa frustrada de acordo com
os empregados, no próprio TST,
em reunião intermediada pelo
MPT (Ministério Público do
Trabalho) na quarta-feira (23).

Em nota, o banco afirma que
diante do impasse nas negoci-
ações, decidiu submeter a ques-
tão ao TST, por meio de dissí-
dio coletivo, “buscando uma
solução institucional que asse-
gure segurança jurídica e pre-
visibilidade para todas as par-
tes envolvidas”.

“A Caixa manterá sua pos-
tura de respeito às entidades
representativas e compromis-
so com os empregados duran-
te todo o processo e cumprirá
integralmente as determina-
ções que vierem a ser estabe-
lecidas pela Justiça do Traba-
lho”, diz o banco.

O principal impasse entre a
empresa pública e os trabalha-
dores é o plano de saúde. Os
funcionários negaram três pro-
postas apresentadas pelo ban-
co, a última delas foi negada em
assembleia na noite de segun-
da (21). Dentre as queixas está
um reajuste de 60% no valor a
ser pago para consulta em pron-
to-atendimento, que subiria de
R$ 75 para R$ 120.

Em nota, o Sindicato dos
Bancários de São Paulo e Re-
gião, o maior da categoria, diz
que o comando nacional deve
se reunir em breve para discu-
tir o que será feito. A catego-
ria, no entanto, segue parada
por tempo indeterminado.

O sindicato fará um protes-
to nesta quinta (24), a partir das
12h, na Caixa da av. Paulista,
região central da capital paulis-
ta e, às 17h30, o comando de
greve se reunirá. “Ao decorrer
do dia, caso ocorra alguma mu-
dança no cenário, os coordena-
dores das regionais do sindica-
to informarão os próximos os
passos”, diz.

O QUE A CAIXA OFERECE
AOS BANCÁRIOS?

O banco público ampliou de
6,5% para 9% o teto de partici-
pação sobre a folha de paga-
mento no custeio do Saúde Cai-
xa a partir de 2027, mantidos o
pacto intergeracional e o con-
vênio no acordo coletivo de tra-
balho. Não haveria cobrança di-
ferenciada por faixa etária.

Não haverá reajuste nas
mensalidades em 2026 e a Caixa
assumirá o déficit do plano. A
partir de 2027, a contribuição do
titular passa a ser de 3,7% da
remuneração-base dos funcio-
nários e a de dependente dire-
to, de R$ 560.

Para dependente indireto
que for filho de 21 a 24 anos,
a mensalidade será de R$ 660.
Para filhos de 24 a 27 anos e
pais/mães remanescentes, a
mensalidade será de R$ 900.
O limite do grupo familiar (ti-

tular e dependentes diretos)
será de 9%.

Na comparação entre as
propostas apresentadas pelo
banco, a Caixa reduziu de R$ 150
para R$ 120 a cobrança de con-
sulta em pronto atendimento e
manteve a isenção de coparti-
cipação para atendimentos por
telemedicina. Além disso, ga-
rantiria o reajuste de 4,6% já
pago para os demais bancários
do país, que representa 0,6%
acima da inflação do período.

Nos cálculos dos emprega-
dos da Caixa, no entanto, o va-
lor a ser pago pelo plano de
saúde ainda é o ideal, porque
faria com que o reajuste real em
seus salários fosse zerado ao
custear o convênio. Na prática,
não receberiam nada.

COMO É O PLANO DE
SAÚDE HOJE?

Segundo os bancários, pe-
las regras atuais, o funcionário
da Caixa contribui com 3,5% da
remuneração-base para ter o pla-
no de saúde. Além disso, a cada
consulta em pronto-atendimen-
to, seja sua ou de seus depen-
dentes, são cobrados, R$ 75. Pela
proposta da Caixa, haveria rea-
juste de 60%.

Cada dependente direto tem
mensalidade de R$ 480, e a soma
das mensalidades do titular e
dos dependentes diretos está
limitada a 7% da remuneração-
base do titular. Na proposta
submetida às assembleias, a
mensalidade de cada dependen-
te direto teria aumento de
16,7%, além da elevação do li-
mite máximo de comprometimen-
to da remuneração do grupo fa-
miliar.

Os funcionários dizem con-
siderar que houve avanço en-
tre uma proposta e outra, mas
as perdas na comparação com
o convênio atual teriam grande
impacto nas famílias, por isso
rejeitaram o que foi oferecido e
aguardam as negociações.

COMO PAGAR CONTAS E
BOLETOS?

As contas bancárias não
podem deixar de ser pagas, mes-
mo com a greve dos funcionári-
os e com as agências fechadas.
Isso porque a Caixa mantém to-
dos os canais online funcionan-
do, além dos caixas eletrônicos.

Quem busca atendimento
nas agências encontra portas
fechadas, com cartazes feitos
pelos sindicatos de servidores
explicando sobre a greve e dan-
do alternativas de atendimento.
Há ainda trabalhadores tercei-
rizados que podem orientar os
clientes.

ONDE PAGAR E CONSE-
GUIR ATENDIMENTO:

- Caixas eletrônicos
- Aplicativo da Caixa
- Site da Caixa
- WhatsApp Caixa, no 0800-

1040104
- Caixa Tem
- Aplicativo Cartões Caixa
- Aplicativo Habitação Caixa
- Aplicativo FGTS
- Lotéricas

- Correspondentes Caixa
Aqui

- Aplicativo DPVAT (Da-
nos Pessoais Causados por
Veículos Automotores de Via
Terrestre)

- Alô Caixa, nos números
4004-0104 (capitais e regiões
metropolitanas) e 0800-1040104
(demais localidades)

- Rede Banco24Horas
Na nota, a Caixa diz ainda

que desde o início da negocia-
ção coletiva “manteve diálogo
permanente com os emprega-
dos e as entidades representa-
tivas, buscando construir uma
solução equilibrada e susten-
tável para todas as partes”,
mas não foi possível chegar a
consenso.

O banco também destacou
a quantidade de reuniões. Ape-

nas para chegar ao dissídio da
categoria bancária como um
todo, que inclui bancos priva-
dos, foram 54 rodadas de nego-
ciação, que resultaram no rea-
juste de 4,6%, acima da infla-
ção do período.

“Ao longo do processo,
foram realizadas inúmeras ro-
dadas  de negociação,  nas
quais o banco apresentou pro-
postas distintas, incorporan-
do avanços e acolhendo diver-
sas demandas apresentadas
pelas representações dos em-
pregados.”

O banco público afirma ain-
da que “permanece comprome-
tido com a busca de soluções
que preservem os interesses
dos empregados, da instituição,
dos clientes e da sociedade bra-
sileira”. (Folhapress)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002185 83.2026.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO SALVADOR FILARDI, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OLGA KUDINA, CPF 237.877.668 39, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Fernando Cavalari de Araujo, alegando em síntese: Requer a parte autora, por meio da presente ação, que 
seja declarada a dissolução da união estável havida entre as partes. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15(quinze) dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de julho de 2026.                                             |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1032940-60.2021.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 36ª a 40ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). JULIANA 
KOGA GUIMARÃES, na forma da lei, FAZ SABER a LCT Fatto a Mano em Recuperacao Judicial Ltda CNPJ 
26178121000111, que Fortunato Securitizadora SA ajuizou ação Comum, objetivando a procedência da ação 
condenando os réus solidariamente ao pagamento de R$ 310.218,59(abril/2021) com inclusão da multa contratual de 
10%,corrigidos monetariamente,além de juros,despesas e verba honorária.Estando a ré em lugar incerto,expede-se edi-
tal de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-
se curador especial em caso de revelia. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de agosto de 2026.      |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 4012042-05.2026.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 5ª Varas Cíveis - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA DE 
CARVALHO QUEIROZ, na forma da lei, FAZ SABER a BRUNO ALEXSANDER TAVARES DA PALMA, CNPJ: 26.058.409/0001-
52, que por esta Juízo tramita uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por LUCHETI LUBRIFICANTES LTDA. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que cumpra a 
sentença proferida, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, e pague a quantia de R$2.969,06, devidamente atualizada, sob 
pena de incidência de multa de 10% sobre o valor da condenação, além de honorários advocatícios de 10%, conforme o artigo 
523, § 1º, do Código de Processo Civil. Fica a parte executada advertida de que, nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, indepen-
dentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 27 de Julho de 2026.         |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS NO
PROCESSO Nº 0004894-70.2025.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da UPJ da 1ª a 3ª Varas Cíveis - Regional XV - Butantã,
Estado de São Paulo, Dr(a). TAIS HELENA FIORINI BARBOSA, na 
forma da lei, Faz saber a Adriana Ribeiro Dias CPF 359.649.258-04,
que José Alberto dos Santos requereu o cumprimento da sentença, 
para receber a quantia de R$ 25.627,17 (dez/2025). Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15
dias, a fluir do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido 
das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da
dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para
que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente
impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado na 
forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 03 de setembro de 2026.                                              |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 
DIAS, NO PROCESSO Nº 4012766-03.2026.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 26ª a 30ª Varas Cíveis - Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES 
MIRANDA, na forma da lei, FAZ SABER a Fernando Palla
Loeb CPF 253.923.648-02, que Condomínio Edifício Giulia
ajuizou ação comum para cobrança de R$ 25.821,36 (jan/26), 
referente à cota parte nas despesas condominiais sobre o 
apto 51 do condomínio autor, devidamente corrigido e 
acrescido das custas e despesas processuais, e honorários 
advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 10 de setembro de 2026.         |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
MARIA ESTELA DE MENDONÇA VIANNA

RG nº 53.282.918-9-SSP/SP, CPF/MF nº 493.284.171-04
ROBERTO DE AZEVEDO VIANNA 

RG nº 143601702-SSP/SP, CPF/MF nº 151.349.398-10

-

-

-
DONÇA VIANNA,  RG nº 53.282.918-9-SSP/SP, CPF/MF nº 493.284.171-
04; e, ROBERTO DE AZEVEDO VIANNA, RG nº 143601702-SSP/SP, CPF/

FICAM 
ELES INTIMADOS A COMPARECEREM

-

04/08/2026, o

151 NO BLOCO B RESIDENCIAL GOLDEN GROVE

-

-

-
-
-

-

-
-

-

GM Estética Avançada Ltda.
CNPJ/MF 46.193.352/0001-01 - NIRE 35239016849
Edital de Convocação para Reunião de Sócios

Em cumprimento ao disposto na Lei 10.406, de 10/01/2002: ficam convocadas as senhoras sócias da sociedade GM Estética
Avançada Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 46.193.352/0001-01, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Alameda Campinas, nº 579, 11º andar, conjunto 111, Jardim Paulista, CEP 01404-100, para comparecerem à Reunião de Sócios a
ser realizada em 01 de outubro de 2026, às 10h00 em primeira chamada e às 10h30 em segunda chamada, na sede da Sociedade.
A reunião terá como ordem do dia deliberação e aprovação do relatório do liquidante. 

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 19 de outubro de 2026 às 11h, com encerramento
às 11h15 - 2º LEILÃO: 22 de outubro de 2026 às 11h, com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária:
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL ONE7 LP, representado por sua
administradora legalmente constituída QI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., anteriormente
denominada SINGULARE CORRETORA DE TÍTULO E VALORES MOBILIÁRIOS S.A, inscrita no CNPJ sob n°
62.285.390/0001-40, com sede à Av. Rebouças, nº 2.942, 7 ao 12º andares, parte 1, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP
05402-500, nos termos do Instrumento Particular de Acordo, Consolidação, Confissão e Renegociação de Dívida com
Garantia, datado de 21/12/2023, firmado com a Devedora AGAREX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS
LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 12.252.223/0001-25, com sede na Rua Luiz de Bortoli, 316, Lote 11, Quadra 07,
CICAMP – Campina Grande do Sul/PR, CEP 83430-000, representada por RENATO TAIZO NEGUISHI, portador da
cédula de identidade RG nº 24.364.295, CPF nº 185.966.728-77; Devedores Solidários: ERNESTO RIUZO NEGUISHI,
portador da cédula de identidade RG nº 26.896.780, CPF nº 255.789.308-08; e, RENATO TAIZO NEGUISHI,
portador da cédula de identidade RG nº 24.364.295, CPF nº 185.966.728-77; Devedor Solidário Fiduciante:
FERNANDO YOSHIRO NEGUISHI, brasileiro, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 2.158.372-
7, CPF nº 127.071.498-88, residente e domiciliado na Estrada Granja Confiança, 1.500, Bairro Porteira Preta, Mogi
das Cruzes/SP, CEP 08700-000, no dia  19 de outubro de 2026 às 11h, com encerramento às 11h15, através
do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a
R$736.362,14 (setecentos e trinta e seis mil, trezentos e sessenta e dois reais e quatorze centavos), atualizado,
conforme contrato de alienação fiduciária, pelo INPC para setembro/2026, o imóvel matriculado sob o nº 44.950,
do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes. Cadastrado sob o nº 1.08.031.008.043.6, na
Prefeitura de Mogi das Cruzes. Descrição contida em matrícula: A UNIDADE AUTÔNOMA designada como
APARTAMENTO Nº 113 – TIPO B, localizado no 11º ANDAR, do EDIFÍCIO RESIDENCIAL SERRA DE MOGI, localizado
na RUA FRANCISCO VAZ COELHO Nº 272, ESQUINA COM A AVENIDA BENTO SACRAMENTO Nº 175, no Bairro da
Lagoa Seca, perímetro urbano deste Município e Comarca, assim descrita e caracterizada: possui a área privativa
coberta de 132,695 m², área real de garagem de 20,700m², área real comum de 114,560m², área real total de
267,955m², fração ideal do terreno de 0,0195325 ou 1,9532%. Cabendo a essa unidade o direito a DUAS VAGAS
indeterminadas, numeradas e cobertas, destinadas à guarda de veículos de passeio na garagem do edifício.
Observações: 1. Consta do R. 13 da matrícula, arrolamento do imóvel pela Secretaria da Fazenda Federal; 2.
Consta do R. 16 da matrícula, a alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel ao Fundo de Investimentos em
Direitos Creditórios Multissetorial One7 LP, CNPJ nº 08.654.210/0001-05; 3. Consta da Av. 17 da matrícula, distribuição
de Ação Execução de Título Extrajudicial, proc. nº 1009106-16.2024.8.26.0361, promovida por Lotus Análise de
Crédito e Cobrança Ltda., CNPJ nº 28.311.266/0001-74, em face de Agarex Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.
e Outros, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi das Cruzes/SP; 4. Consta da Av. 18 da
matrícula distribuição de Ação de Execução, processo nº 1018816-60.2024.8.26.0361, promovida por MULTI
RECEBÍVEIS II FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, CNPJ Nº 09.137.729/0001-89, em face
de Ernesto Riuzo Neguishi, CPF nº 255.789.308-08, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Mogi
das Cruzes/SP; 5. Consta da Av.19, averbação complementar esclarecedora, para constar que Singulare Corretora
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., CNPJ nº 62.285.390/0001-40, é a credora fiduciária (e adquirente), na qualidade
de instituição administradora do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL ONE7
LP, e não como restou consignado incorretamente no R. 16. Consta, ainda, que em razão da correção o imóvel
constitui patrimônio exclusivo do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL ONE7
LP, não se comunicando com o patrimônio próprio da instituição administradora (Singulare); 6. Consta da Av. 20 da
matrícula, alteração da denominação social da administradora SINGULARE CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIÁRIOS S. A., mencionada na Av. 19, para QI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.; 7.
Consta da Av. 22 da matrícula, a consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora QI CORRETORA DE
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., administradora do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS
MULTISSETORIAL ONE7 LP, datada de 30/07/26; 8. Em consulta ao site da Prefeitura de Mogi das Cruzes, datada
de 15/09/26, constam débitos de IPTU no valor de R$5.297,19 (cinco mil, duzentos e noventa e sete reais, e
dezenove centavos). Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia  22 de outubro de 2026
às 11h, com encerramento às 11h15, através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, onde ocorreu o
primeiro leilão, para realização do SEGUNDO LEILÃO, pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor
da dívida corrigida e acréscimos contratuais, correspondente ao valor de R$1.148.726,04 (um milhão, cento e
quarenta e oito mil, setecentos e vinte e seis reais e quatro centavos) – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/
97 (valor da dívida atualizada, custas de intimação/cartório, ITBI – consolidação da propriedade, IPTU, e demais
despesas previstas em lei). Após o encerramento do segundo leilão e dentro das 24 (vinte e quatro) horas seguintes
a ele, os interessados em adquirir o bem, de acordo com o que faculta o art. 27, §2º, da Lei n 9.514/97, poderão
encaminhar, para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, proposta-lance que corresponda a, pelo menos, 50% (cinquenta
por cento) do valor da avaliação do imóvel. A proposta-lance que corresponda a, pelo menos, 50% (cinquenta por
cento) do valor da avaliação do imóvel, ficará condicionada à aceitação, por manifestação expressa da credora, desde
que não haja lance que alcance o valor do débito, cientificando-se o arrematante em relação ao aceite, em até 5
(cinco) dias corridos, contados do término do leilão. Pelo presente edital, ficam intimados os devedores, se não
intimados pessoalmente. Os interessados em participar do leilão devem efetuar cadastro prévio no site do gestor
www.faroonline.com.br, encaminhando a documentação necessária. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-
4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. O arrematante deverá efetuar o pagamento integral do preço do imóvel
arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo de 24h do encerramento do leilão. A título de
comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance ofertado, a ser depositada diretamente
na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro.  Nos termos do disposto no parágrafo 2-B art. 27, da Lei
9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, até a data
da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não exercício da preferência pelos
devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes, estes deverão efetuar o
pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua dívida, somados aos
encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de pagamento da
comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a ser pago pelos
devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais encargos, nas
condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência do exercício de
preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele que ofertou maior
lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a venda/arrematação
será desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor
do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão cobrados, por via
executiva, como dívida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas,
danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso. Será de responsabilidade do arrematante todas
as providências e despesas necessárias para a transferência do referido imóvel.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 194ª 
e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 194ª e 195ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 10:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª 
e 241ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª e 241ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 240ª e 241ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 11:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 11:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link 
de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 300ª 
e 301ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 300ª e 301ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 14:30 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de outu-
bro de 2026 às 14:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais fi ndos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dis-
poníveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi -
nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizado-
ra e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitaliza-
da dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares 
dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalen-
te, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitali-
zada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 

Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 15:00 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de ou-
tubro de 2026 às 15:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais fi ndos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dis-
poníveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi -
nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admi-
tido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os do-
cumentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª 
e 370ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª e 370ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 15:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 15:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link 
de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encami-
nhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 199ª e 200ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 11:00 horas, e caso não atingido 
quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de 
outubro de 2026 às 11:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 374ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 374ª Série da 1ª Emissão da 
B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 374ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 10:00 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª 
convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de outubro de 2026 às 10:00 
horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fi m de 
deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos 
exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da 
Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de 
auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia 
não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de 
voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado 
em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Bullla Instituição 
de Pagamento S.A.

CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143
Extrato da Assembleia Geral Extraordinária Realizada 14/08/2026

Realizada às 9h00 do dia 14/08/2026 na sede social da Companhia, com a presença da única acionista
representando 100% do capital social da Companhia. Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto (Presidente) e João
Geraldo Matta de Araújo Júnior (Secretário). Deliberações: Após análise das matérias constantes da ordem do 
dia, a única acionista da Companhia deliberou, sem quaisquer ressalvas ou restrições, o seguinte: 1. Fica
atribuído ao Conselho de administração, com efeitos retroativos a 01 de fevereiro de 2026, a competência para, 
de forma específica e não exaustiva, aprovar e instituir: (i) Programa de Incentivo, respeitado o limite global de
remuneração da administração, conforme estabelecido pela Assembleia Geral da Companhia; e (ii) “Comitê de 
Plano de Incentivo”, órgão de caráter não estatutário, cujas regras gerais de sua instituição serão definidas em 
deliberação própria do Conselho de Administração da Companhia. Nada mais. São Paulo/SP, 14/08/2026. Mesa: 
Flávio Silva de Guimarães Souto - Presidente; João Geraldo Matta de Araújo Júnior - Secretário. JUCESP 
nº 342.684/26-7 em 02/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

KATOEN NATIE DO BRASIL LTDA.
CNPJ sob o nº 40.924.102/0001-18

SUBSTITUIÇÃO E NOMEAÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO
Ilustríssimo Senhor Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP - Katoen Natie do Brasil 
Ltda., pessoa juridica de direito privado regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 40.924.102/0001-18, com sede 
na Avenida Viena, nº 419, parte, Cascata, Paulínia, São Paulo, CEP 13146-055, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o CNPJ/MF nº 40.924.102/0001-18, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE nº 35.217.041.727, no passado sendo esta constituída na forma de 
filial registrada sob o NIRE nº 35.902.356.983, neste ato representada na forma de seu Contrato Social por seus 
Diretores Presidente e Operacional, respectivamente, Jurgen Jan De Cock, belga, casado em regime da comunhão 
parcial de bens, nascido em 03/09/1970, administrador de empresas, RNE nº G098935-J CGPI/DIREX/PF e CPF sob 
o nº 237.555.908-83, residente e domiciliado à Rua Florinda F. M. Romanetti, nº 153, Village Visconde de Itamaracá, 
Valinhos, São Paulo, CEP 13.278-370, e Marçal Luiz Feitosa Ferrari, brasileiro, casado em regime de comunhão 
parcial de bens, nascido em 10/07/1964, engenheiro, portador da cédula de identidade nº 980.011.399-76 SSP/AL 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 381.184.754-68, residente e domiciliado na Rua Timburi, nº 1.821, Loteamento 
Alphaville Campinas, Campinas, São Paulo, CEP 13098-301, ao final assinados, vem respeitosamente perante Vossa 
Senhoria equerer o arquivamento e registro de Substituição e Nomeação de Fiel Depositário, nos termos do Decreto 
Federal nº 1.102/1903, à Instrução Normativa DREI nº 52/2022 e demais instruções normativas vigentes do DREI, 
conforme as seguintes deliberações: 1. Da Nova Nomeação: Em substituição ao renunciante, a sociedade delibera 
por indicar e nomear como novo Fiel Depositário do Armazém Geral, seu Diretor Administrador, o Sr. Jurgen Jan 
De Cock, belga, casado em regime da comunhão parcial de bens, nascido em 03/09/1970, administrador de empresas, 
RNE nº G098935-J CGPI/DIREX/PF e CPF sob o nº 237.555.908-83, residente e domiciliado à Rua Florinda F. M. 
Romanetti, nº 153, Village Visconde de Itamaracá, Valinhos, São Paulo, CEP 13.278-370, assumindo a inteira 
responsabilidade civil e criminal sobre os gêneros e mercadorias depositados no estabelecimento localizado no 
endereço supramencionado. 2. Sob as penas da lei, Jurgen Jan De Cock, acima qualificado, Declara, para todos 
os fins, que não está impedido por lei especial de exercer a atividade mercantil, e que nunca foi condenado por 
crimes de falência fraudulenta ou culposa, crimes contra o sistema financeiro nacional, contra a economia popular, 
contra a fé pública ou a propriedade, ou a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. 
Termos em que, pede deferimento. Paulínia/SP, 31 de agosto de 2026. Katoen Natie do Brasil Ltda. - Jurgen Jan 
De Cock - Diretor Presidente. Marçal Luiz Feitosa Ferrari - Diretor Operacional. Jurgen Jan De Cock - CPF 
237.555.908-83. JUCESP - 349.819/26-9 em 16/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

KATOEN NATIE DO BRASIL LTDA.
CNPJ nº 40.924.102/0001-18

TERMO DE RENÚNCIA DO ENCARGO DE DEPOSITÁRIO FIEL
A Katoen Natie do Brasil Ltda. - Avenida Viena, nº 419, parte, Cascata - CEP 13.146-055 Município de 
Paulínia, Estado de São Paulo - CNPJ nº 40.924.102/0001-18. Ref.: Termo de Renúncia do encargo de 
Depositário Fiel - Eu, José Henrique Bravo Alves, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da cédula 
de identidade RG nº 10.000.958 IPF-RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 638.986.597-04, residente e domiciliado 
na Av. Santa Lúcia, nº 379/902, Bairro Bom Juá - CEP 40.388-165 - Município de Salvador, Estado da Bahia, 
endereço eletrônico jhbalves@qmail.com - telefone (11) 95473-3736, ao final assinado, vem à presença de 
Vossa Senhoria, por não mais constar no quadro societário e tampouco na administração da Sociedade, 
bem como por não possuir mais interesse na manutenção do mesmo, formalizar, expressamente, minha 
Renúncia ao encargo de Depositário Fiel dos Gêneros e Mercadorias Armazenadas e demais compromissos 
assumidos via Termo de Responsabilidade assinado em data de 09 de janeiro de 2001, da empresa 
Katoen Natie do Brasil Ltda., pessoa jurídica de direito privado regularmente inscrita no CNPJ sob o 
nº 40.924.102/0001-18, com sede na Avenida Viena, nº 419, parte, Cascata, Paulínia, São Paulo, 
CEP 13146-055, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o CNPJ/MF nº 40.924.102/0001-18, 
com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE 
nº 35.217.041.727, no passado constituída na forma de filial sob o NIRE nº 35.902.356.983, nos termos e 
para os devidos fins do disposto na legislação de regência.Fico à inteira disposição para os esclarecimentos 
adicionais eventualmente necessários. Por ser a expressão de verdade, firmo o presente. Salvador/BA, 
01 de julho de 2026. José Henrique Bravo Alves - CPF/MF nº 638.986.597-04. JUCESP - 349.820/26-0 em 
16/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.



Entidades pedem livre acesso à
internet nas 72h anteriores às eleições
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A Confederação Nacional
dos Trabalhadores em Educação
(CNTE) e o Partido Verde (PV)
entraram, na terça-feira (22), com
uma ação no Supremo Tribunal
Federal (STF) para garantir aces-
so à internet móvel para todos
os brasileiros, independente do
limite da franquia de dados, nas
72 horas que antecedem as elei-
ções. A ação foi remetida ao mi-
nistro Cristiano Zanin.

O objetivo é assegurar o aces-
so de todos à informação divul-
gada pela imprensa profissional
e aos mecanismos de busca.

Além disso, a ação visa im-
pedir que o cidadão tenha ape-

nas acesso a ambientes como
WhatsApp e o Instagram, que, a
depender do plano contratado,
não consomem dados, e são fre-
quentemente usados para com-
partilhamento de conteúdos po-
líticos com desinformação. Os
mais afetados, nesse cenário, são
os mais pobres.

É esse desequilíbrio que a
ação busca corrigir nas vésperas
da eleição. As duas entidades
sustentam que a diferença de
acesso à internet entre as clas-
ses econômicas cria uma barreira
ao direito à informação e à parti-
cipação política em condições de
igualdade, tanto nas eleições ge-

rais quanto nas municipais.
A CNTE e o PV integram a

iniciativa Democracia Sem Fran-
quia. Ela é composta de 19 enti-
dades da sociedade civil e nas-
ceu de estudos do Sleeping Gi-
ants Brasil sobre acesso desigual
à internet. O estudo afirma que
64,1 milhões de brasileiros adul-
tos conectados, cerca de um em
cada três, passam pelo menos um
dia por mês sem franquia de da-
dos, e 29,5 milhões ficam oito dias
ou mais nessa situação.

“Para as entidades, o acesso
ao jornalismo profissional funci-
ona, nesse contexto, como uma
importante camada de verificação

e contraponto às informações
que circulam dentro das platafor-
mas”, afirmou a iniciativa Demo-
cracia Sem Franquia.

O movimento Sleeping Giants
Brasil nasceu em 2020, durante a
pandemia, inspirado em sua ver-
são norte-americana, de 2016. O
objetivo é combater a desinfor-
mação e o discurso de ódio nas
plataformas digitais.

As eleições estão marcadas
para o dia 4 de outubro. Nesse dia,
os eleitores votarão em candidatos
para os cargos de deputado esta-
dual/distrital, deputado federal, se-
nador, governador e presidente da
República. (Agência Brasil)

Saúde

O SUS (Sistema Único de
Saúde) passará a oferecer uma
cirurgia capaz de tratar catarata
e glaucoma simultaneamente.

A incorporação foi oficiali-
zada pelo Ministério da Saúde
em portaria publicada no Diário
Oficial da União na última quin-
ta-feira (17). A pasta terá até 180
dias para efetivar a oferta do
procedimento na rede pública.

A nova opção será destina-
da a pacientes com catarata e
glaucoma primário de ângulo
aberto em estágio inicial ou mo-
derado, desde que controlado
por colírios.

Ambas as doenças afetam
a visão, mas de maneiras diferen-
tes. A catarata ocorre quando o
cristalino, uma espécie de lente
natural do olho, perde a transpa-
rência e fica opaco, dificultando
a passagem da luz. O tratamento
é cirúrgico: a estrutura compro-
metida é retirada e substituída por
uma lente artificial.

Já o glaucoma é um grupo de
doenças que danificam progres-
sivamente o nervo óptico, res-
ponsável por levar ao cérebro as
imagens captadas pela retina.

Um dos principais fatores de
risco é o aumento da pressão in-
traocular, que ocorre quando o
líquido do interior do olho não é
drenado adequadamente. Sem
tratamento, o quadro pode levar
à perda permanente da visão.

O glaucoma primário de ân-
gulo aberto é responsável por
cerca de 60% dos diagnósticos
no país, segundo a Conitec
(Comissão Nacional de Incor-
poração de Tecnologias no
SUS). Nele, a via de drenagem
permanece aberta, mas o esco-
amento fica prejudicado.

Na rede pública, o tratamen-
to costuma iniciar com colírios
para reduzir a pressão ocular.
Quando os medicamentos não
são suficientes ou causam in-
tolerância, indicam-se procedi-
mentos a laser ou cirurgias.

Para casos leves a modera-
dos do tipo primário de ângulo
aberto, uma das opções já dis-
poníveis no SUS é o implante
de drenagem oftalmológico, co-
nhecido como iStent.

Agora, o novo procedimen-

SUS incorpora
cirurgia para tratar
catarata e glaucoma
 ao mesmo tempo
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to permite tratar o glaucoma du-
rante a própria cirurgia de cata-
rata. Para isso, foram incorpo-
radas duas técnicas.

Na goniotomia excisional, o
cirurgião faz uma pequena inci-
são na córnea e remove parte
do tecido que dificulta a drena-
gem; já na trabeculotomia trans-
luminal, um microcateter ou fio
cirúrgico é introduzido no ca-
nal natural de drenagem do
olho para ampliar a passagem.

"A escolha [das técnicas]
depende da anatomia do olho,
do perfil do glaucoma, da pres-
são que se pretende alcançar e
da avaliação do cirurgião. Não
existe uma técnica universal-
mente superior para todos os
pacientes", afirma Álvaro Dan-
tas, cirurgião ocular e diretor
médico do Hospital Ícone da
Visão.

Ambas serão realizadas em
conjunto com a facoemulsifica-
ção (técnica padrão para cata-
rata), na qual o cristalino opaco
é fragmentado, retirado por uma
microabertura e substituído por
uma lente intraocular.

Segundo o Ministério da
Saúde, a abordagem combina-
da é menos invasiva, oferece re-
cuperação mais rápida, reduz
riscos de complicações e garan-
te melhor controle da pressão
intraocular.

Outro potencial benefício é
"reduzir a dependência de colí-
rios", diz Dantas. "Entretanto,
isso não significa que todos os
pacientes deixarão de usar me-
dicação. O acompanhamento
médico continua sendo indis-
pensável."

A medida também foi avali-
ada sob o ponto de vista finan-
ceiro. De acordo com a Coni-
tec, a goniotomia excisional re-
presenta uma economia de apro-
ximadamente R$ 18 mil por ano
de vida saudável ganho em re-
lação ao iStent, com uma redu-
ção de custos estimada em R$
22,4 milhões logo no primeiro
ano de adoção.

O projeto Saúde Pública tem
apoio da Umane, associação ci-
vil que tem como objetivo auxili-
ar iniciativas voltadas à promo-
ção da saúde. (Folhapress)

As obras de ampliação e mo-
dernização do trecho da Rodo-
via Presidente Dutra (BR-116), no
Grande Rio, serão concluídas até
setembro do ano que vem. A in-
formação foi divulgada pela con-
cessionária Ecovias Rio Minas.

As obras, que já estão 70%
concluídas, são no trecho entre
Seropédica, na Baixada Flumi-
nense, e a cidade do Rio de Ja-
neiro. As intervenções incluem:

implantação de 35,24 quilô-
metros de vias marginais; 89,78
quilômetros de faixas adicionais;
20 passarelas para pedestres; 80
pontos de ônibus; 92 acessos; e
quatro alças de conexão.

Outras intervenções são um
novo trevo de acesso a Quei-
mados, adequações no Trevo
das Margaridas, serviços de
contenção, drenagem e implan-
tação de barreiras de seguran-
ça nas vias marginais.

A Dutra é a principal rodovia

Ampliação da Via Dutra no
Grande Rio deve ser
concluída em um ano

que conecta as duas maiores
cidades do país, Rio de Janei-
ro e São Paulo. O trecho das
obras também serve como uma
importante via de tráfego diá-
rio para moradores do Rio e da
Baixada Fluminense, em seus
trajetos de casa para o local de
trabalho ou estudo.

O custo total das ampliações
e melhorias é de R$ 997 milhões.
O presidente da República, Luiz
Inácio Lula da Silva, visitou as
obras nesta quinta-feira (24).

“Quando ela [a obra] estiver
pronta, o povo vai sentir na pele
a diferença. A gente não queria
fazer a Dutra só para caminhão.
A gente queria saber se as en-
tradas perto da Dutra vão ter fa-
cilidade de tráfego, se vão ter
conforto. Porque não adianta
eu desafogar a Dutra e entupir
as ruas e avenidas da cidade”,
disse Lula, depois da visita.
(Agência Brasil)

Produção florestal no país alcança
recorde de R$ 47,9 bi em 2025

As florestas brasileiras ren-
deram ao país uma produção
econômica avaliada em R$ 47,9
bilhões em 2025. Esse é o maior
valor já alcançado no Brasil e re-
presenta alta de 6,7% em rela-
ção ao ano anterior.

Os dados se referem a flores-
tas naturais ou plantadas e fa-
zem parte da pesquisa Produção
da Extração Vegetal e da Silvi-
cultura, divulgada na quinta-fei-
ra (24) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).

O instituto leva em conside-
ração a silvicultura, quando a
produção é retirada de áreas
plantadas, e do extrativismo, que
se refere à área verde original-
mente natural.

As cifras são em valores cor-
rentes ao ano da pesquisa, ou
seja, não levam em conta a infla-
ção do período até hoje.

Silvicultura dispara
A silvicultura saltou 8,6% de

2024 para 2025, atingindo R$ 41
bilhões. A extração vegetal ca-
minhou no sentido contrário e
recuou 3,1%, ficando em R$ 6,9
bilhões.

No fim da década de 1990, a
silvicultura e o extrativismo se al-
ternavam como principais moto-
res da produção florestal. Mas,
desde então, a produção de áreas
plantadas disparou, chegando a
85,6% em 2025, restando apenas
14,4% à extração vegetal.

O IBGE destaca que, desde
2019, o valor econômico da sil-
vicultura cresceu 165%. A expli-
cação, segundo o instituto, são

avanços tecnológicos.
Em 2025, as florestas planta-

das somaram 10,4 milhões de
hectares (104 mil km²). Isso equi-
vale praticamente ao tamanho de
Pernambuco (98 mil km²).

Eucalipto e celulose
Dessa área, 78,6 % são de eu-

calipto, árvore de crescimento rá-
pido (em torno de sete a oito
anos) utilizada principalmente na
indústria de celulose, matéria-
prima fundamental para a fabri-
cação do papel.

A produtividade da silvicul-
tura brasileira faz com que o país
seja o maior produtor e exporta-
dor mundial de celulose, posi-
ção ocupada desde 2022, quan-
do superou o Canadá.

O IBGE informa que o desta-
que global do país é impulsio-
nado também por condições cli-
máticas e pelo solo favoráveis
ao crescimento rápido de flores-
tas, além de “investimentos em
práticas sustentáveis, que o tor-
nam altamente competitivo no
mercado internacional”.

Em 2025, o Brasil produziu
22,2 milhões de toneladas de ce-
lulose, 12,7% mais que no ano
anterior.

China influencia preço
Em termos de valores, foram

US$ 10,2 bilhões, recuo de 3,9%
em um ano. Por ser uma commo-
dity (matéria-prima negociada
com preços internacionais), o
valor da celulose depende dire-
tamente do mercado mundial.

O IBGE justifica que os pre-

ços caíram por causa do “exces-
so de oferta global, pela desace-
leração do consumo chinês e
consequente aumento dos esto-
ques, e por questões cambiais,
como a valorização do real”.

A celulose foi o oitavo pro-
duto mais exportado pelo Brasil
em 2025. O topo da lista é ocu-
pado, na ordem, pelo petróleo,
soja e minério de ferro.

Três Lagoas
O levantamento aponta que

4.889 municípios registraram
produção florestal no ano pas-
sado. O de maior destaque é Três
Lagoas, cidade de 145 mil pes-
soas no leste de Mato Grosso
do Sul.

No ano passado, a produção
florestal chegou a R$ 1,8 bilhão,
mais que triplicou (+216,3%) em
relação a 2024. Na cidade, há fá-
bricas das produtoras de celu-
lose Suzano (maior empresa

mundial do setor) e Eldorado.
Em termos estaduais, Minas

Gerais tem o maior protagonismo,
com valor da produção da silvi-
cultura chegando a R$ 9,2 bilhões
em 2025, ou 22,5% do total naci-
onal. Minas é o maior produtor
de carvão vegetal do país, com
84,6% do volume nacional.

Alimentícios
A pesquisa Produção da Ex-

tração Vegetal e da Silvicultura
identificou que produtos alimen-
tícios somaram R$ 2,2 bilhões em
valor de produção.

Metade desse montante
coube ao açaí (251 mil tonela-
das), sendo dois terços dessa
produção (66,7%) no Pará.

A erva-mate ostentou a vice-
liderança entre os produtos não
madeireiros, com R$ 562,3 mi-
lhões. De todo o mate extraído
no país, 88,4% vieram do Para-
ná. (Agência Brasil)
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TRE-SP alerta: derramamento
de santinhos é crime eleitoral

Embora ainda seja comum, o
derramamento de santinhos - a
prática de espalhar material im-
presso de propaganda eleitoral
nas ruas - é ilegal.

De acordo com a Lei das Elei-
ções, a conduta configura crime
eleitoral com punições que po-
dem provocar detenção e multa.

Segundo o vice-presidente
do Tribunal Regional Eleitoral de
São Paulo (TRE-SP) e correge-
dor regional eleitoral, Roberto
Maia Filho, o derramamento de
santinhos não somente implica
em crime eleitoral, como também
pode colocar o eleitor em risco
de acidentes.

Ele lembra que uma eleitora
idosa da cidade de Bauru, no in-
terior paulista, morreu durante as
eleições de 2012 após ter escorre-
gado em um monte de santinhos
que foram espalhados próximos
ao local de votação. Ela sofreu fra-
tura na bacia, foi internada e veio
a óbito três dias depois por com-
plicações do trauma.

“Santinho é aquele papelzi-
nho de propaganda eleitoral que
tem o número do candidato. O
derrame de santinhos é um pro-
cedimento realizado na madru-
gada anterior à eleição que con-
siste em despejar clandestina-
mente na rua ou no chão, esses
papéis. Infelizmente, em algumas
localidades, isso acabou se tor-
nando um costume. Aliás, um
péssimo costume”, afirmou o
corregedor.

De acordo com Maia Filho,
apesar de ser crime, alguns can-
didatos continuam a espalhar
essas propagandas eleitorais im-
pressas durante as eleições.

“Uma vez eu questionei um
candidato sobre o porquê dele
jogar papel no chão no dia de
eleição. E ele me respondeu: ‘Ah,
porque, de repente, o eleitor está
sem candidato. Aí, chegando na
escola, ele pega meu papel no
chão e poderia pensar em votar
em mim’. Para mim, isso é até su-
bestimar a inteligência do elei-
tor. E ainda causa sérios proble-
mas para a limpeza da cidade e
até mesmo para a integridade fí-
sica dos eleitores, principalmen-
te dos mais idosos”.

Na véspera
Esse derrame de propagan-

da pelas ruas das cidades brasi-
leiras, segundo o corregedor,
costuma ser feito principalmen-
te na véspera das eleições. “Isso
geralmente é feito na madruga-
da, quando a prefeitura não con-
segue varrer [a tempo]. Esse

santinho fica ali no chão nessa
vã esperança de que o eleitor vá
votar em alguém que viu o pa-
pelzinho na rua.”

Para o corregedor, esse crime
eleitoral faz o eleitor refletir “se
vale a pena votar em candidatos
que, eventualmente, não respei-
tam sua cidade, os próprios elei-
tores e, principalmente, idosos e
deficientes”, as maiores vítimas
desse espalhamento de propa-
ganda eleitoral em vias públicas.

Em entrevista nesta manhã
(24), o corregedor lembrou que
esse crime pode ser denunciado
às autoridades. Uma das manei-
ras de encaminhar a denúncia é
por meio do aplicativo Pardal, que
está disponível gratuitamente
para ser baixado no celular.

O Pardal é uma ferramenta da
Justiça Eleitoral que permite ao
cidadão comunicar quaisquer ir-
regularidades relacionadas à

propaganda eleitoral que for
identificada durante as campa-
nhas. A denúncia deverá conter
informações que permitam a
identificação e a apuração da
possível irregularidade, poden-
do ser acompanhada de fotos,
vídeos ou áudios que contribu-
am para demonstrar a ocorrên-
cia relatada.

Eleições em SP
Ontem, o Tribunal Regional

Eleitoral de São Paulo começou
a preparar as cerca de 114.5 mil
urnas eletrônicas que serão uti-
lizadas para o primeiro turno das
eleições que acontecem no pró-
ximo dia 4 de outubro. Somente
na capital paulista, mais de 28
mil máquinas serão utilizadas
nas eleições.

O estado de São Paulo é o
maior colégio eleitoral do país,
com mais de 34,1 milhões aptas a
votar, o que corresponde a cerca
de 21,4% do eleitorado nacional.

Segundo o presidente do
TRE-SP, José Antonio Encinas
Manfré, as eleições no estado
paulista devem transcorrer nor-
malmente e com segurança. “As
eleições estão próximas e o nos-
so objetivo é que as eleições se
verifiquem com transparência,
com credibilidade e com segu-
rança”, disse.

Para Manfré, a expectativa é
de que, passadas três horas
após o horário de fechamento
das urnas, já por volta das 20h
da noite do dia 04 de outubro,
os eleitores paulistas já possam
conhecer os resultados das elei-
ções em primeiro turno. (Agên-
cia Brasil)
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